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U 111 pavi no lim 
O fenômeno mais espantoso da 

atualidade brasileira: o cresci-
mento explosivo da dívida públi-
ca da União a uma taxa apo-
calíptica de 577 por cento ao ano. 
Ou nos últimos 12 meses, dos 
quais 9 da República Velha, 3 da 
República Nova. Em termos 
reais, deflacionados, uma expan-
são de 95 por cento, praticamente 
dobrando em um ano. Em valo-
res nominais, a dívida pública 
(representada por títulos fede-
rais em poder do mercado) totali-
zou no fechamento do semestre, 
em junho, a marca olímpica de 
Cr$ 130 trilhões. Na segunda-
feira, 1° de julho, "virada" do 
mês, a União amanheceu deven-
do mais Cr$ 14 trilhões, no encar-
go mensal dos juros e das corre-
ções. 

Administrador do "rabo-de-
foguete" da dívida pública, José 
Júlio Senna coça a cabeça: o in-
chaço patogênico da dívida públi-
ca, complicador mais traumático 
que o da dívida externa, ameaça 
tornar o Brasil economicamente 
inviável e politicamente inadmi-
nistrável. Senna diz que a socie-
dade deve ser avisada: estamos 
sentados na bomba e o pavio de 
quase três décadas tem apenas 
meio ano que queima... 

* * * 

Os analistas da catástrofe iso-
lam o número crítico: expansão 
real de 95 por cento ao ano. Isso 
caracteriza o processo de "cau-
sarão circular acumulativa iner-
cial" que se apossou, feito co-
mando guerrilheiro, da etiologia 
do "déficit" público: a dívida foi 
contratada para financiar o "dé-
ficit" e agora o "déficit" é reali-
mentado pela dívida, em termos 
nominais, reais, absolutos, relati-
vos, civis, militares e eclesiásti-
cos. De nada mais adianta cortar 
despesas ou recriar receitas, o 
"déficit" ergue-se do chão puxan-
do os próprios cabelos. Seu moto-
contínuo está no glorioso e irre-
movível instituto da correção mo-
netária plena, agora colocada 
acima da inflação cheia... 

Tudo bem, devemos atacar o 
"déficit" com torpedos fiscais, 
orçamentários, administrativos, 
operacionais — mas sem ilusão: 
na melhor das hipóteses, ao invés 
de murchar, o "déficit" crescerá 
a uma velocidade menor. 

Tocando nove 
instrumentos 

O "pacote" das estatais, deci-
são politicamente melindrosa, é 
apenas um dos instrumentos de 
contenção do colapso orçamentá-
rio da União, estimado, a preços 
de junho, em Cr$ 109 trilhões. A 
autoridade econômica ensaia to-
car nove instrumentos a um só 
tempo, segundo uma partitura 
negociada nota por nota, compas-
so por compasso, clave por clave. 
Os nove instrumentos: 
1) Redução das despesas, via cor-
te de custeio, de investimentos, 
de contratação de novos projetos 
e novos encargos; 

Ampliação das receitas, via re-
visão fiscal, com aumento de 
alíquotas, invenç-ao de taxas, an-
tecipação de recolhimentos, eli-
minação de incentivos, reaperto 
da fiscalização; 

Redução e/ou remoção de to-
dos os subsídios do aparelho eco-
nômico, espécie de "entulho po-
pulista" das administrações pas-
sadas; 

Recarga das emissões dos títu-
los do tesouro para algo mais que 
a simples "rolagem" ensandeci-
da da dívida já contratada; 

Injeção suplementar de moeda 
primária, casa da moeda fazendo 
hora extra nos porões da base 
monetária (patrulhada pelo 
FMI); 

Contratação de novos créditos 
externos e/ou queima das reser-
vas recompostas, vulgo ação 
complementar de poupança ex-
terna; 

Retomada da política de pre-
ços e tarifas realistas para os 
produtos e serviços das estatais e 
das autarquias, consumidor "re-
capitalizando" os negócios do Go-
verno; 

Reabertura das chamadas de 
capital (ao invés de crédito) das 
estatais, venda de fatias do capi-
tal social em poder da União 
(sem alienação do controle); 

Missa solene em ação de gra-
ças por um competente plantão 
de São Pedro, com chuvas na ho-
ra certa, no lugar exato, na quan-
tidade correta — sem geada no 
inverno nem praga no verão. 
Amém. 

O desafio do 
"zero defect" 

Esta vasta orquestração de 
política orçamentária não pode 
(nem deve) ser feita a toque de 
caixa, malgrado o descalabro do 
caixa. 

O governo Sarney, para dizer a 
verdade, paga tributo ao pesade-
lo Tancredo. Primeiro: não teve 
como se preparar para a posse 
em janeiro, fevereiro e março. O 
atual Presidente estava no banco 
de reserva, não fez aquecimento 
de vestiário. Os próprios Minis-
tros só foram escalados no dia 12 
de março — exceção de Francis-
co Dornelles. A distribuição das 
camisas numeradas só aconteceu 
na escada de acesso ao campo de 
jogo. 

Segundo, o Governo entrou em 
campo frio e começou a partida 
no provisório, olhando mais para 
o túnel do que para a bola. 

* * * 

Resultado: os centros de deci-
são da Nova República, nesta pri-
meira semana de julho, ainda es-
tão com as turbinas fora de pon-
to. Azar do Governo, azar da Na-
ção, que a crise é brava, o estado 
é de emergência, o tratamento só 
pode ser de choque, em clima de 
economia de guerra. Com  a res-
salva: o choque não pode falhar 
no alvo e muito menos na dose. 

A tolerância social, biológica, 
está zerada. 


